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O presente trabalho tem como principal objetivo propor a utilização do modelo aditivo gene-
ralizado para calcular a precificação do contrato de seguro agrícola para a cultura de cana-de-
açúcar no Estado de Sergipe. A metodologia aplicada nesta pesquisa integra os avanços do 
cálculo atuarial para a taxa de prêmio, haja vista a indisponibilidade de informações. Os dados 
utilizados foram obtidos no Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), referentes 
aos municípios produtores de cana-de-açúcar do Estado de Sergipe no período de 2001 a 
2014. O teste de normalidade Shapiro-Wilk foi aplicado para verificar quais municípios apre-
sentavam anormalidade e assim, modelar a produtividade de forma semi-paramétrica. Em 
seguida calculou-se o coeficiente de variação para análise do risco relativo. Utilizou-se o mo-
delo aditivo generalizado (GAM), ajustando-o com a suavização spline para calcular as esti-
mativas para a precificação. Pode-se concluir que o modelo revelou-se justo para estimar va-
lores esperados de pagamentos do seguro agrícola para a produtividade de cana-de-açúcar nos 
municípios de Sergipe. Ainda, houve indícios de que o alto valor de indenização pago pelas 
seguradoras pode contribuir para o pouco desenvolvimento deste ramo por parte da iniciativa 
privada em Sergipe. 
 


















This study aims to propose the use of generalized additive model to calculate the pricing of 
the insurance contract for the cultivation of sugarcane in the State of Sergipe. The methodolo-
gy used in this research integrates the advances of the actuarial calculation for the premium 
rate, due to the unavailability of information. The data used were obtained from the IBGE 
Automatic Recovery System (CIDER), relating to municipalities producers of sugarcane of 
Sergipe State in the period from 2001 to 2014.  The Shapiro-Wilk normality test was applied 
to verify which municipalities had abnormality, and this way, to model the productivity of 
semi-parametric form. Then calculated the coefficient of variation for relative risk analysis. It 
was used the generalized additive model (GAM), adjusting it with spline smoothing to calcu-
late estimates for pricing. It can be concluded that the model showed to be fair to estimate 
expected values of the agricultural insurance payments for the productivity of sugarcane in the 
municipalities of Sergipe. Still there was evidence that the high compensation amount paid by 
insurance companies can contribute to the little development of this industry by the private 
initiative in Sergipe. 
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O setor da atividade agrícola está sujeito a vários tipos de risco, devido principalmente 
a fatores climáticos que podem afetar as lavouras negativamente. Dentre eles, a seca é uma 
das principais causas da redução da produtividade e, consequentemente, da renda dos produ-
tores (VIEIRA et al., 2006). Ademais, a volatilidade do setor agrícola, ao ampliar a incerteza 
sobre os rendimentos futuros, reduz o incentivo a investir, acarretando baixa taxa de investi-
mento, com reflexos inequívocos sobre a produtividade. Esses fatores diminuem a remunera-
ção dos agricultores e, consequentemente, restringem o acesso ao crédito para realização dos 
investimentos, formando um círculo vicioso (MAIA et al., 2010). 
Em alguns países, o seguro rural tem desempenhado um papel fundamental na gestão 
do risco. Por exemplo, nos Estados Unidos, o seguro cobre quase a totalidade da área plantada 
com uma grande diversidade de produtos. O mesmo ocorre na Espanha, porém com menor 
variedade de produtos disponíveis. Os programas de seguro rural, em ambos os países, dife-
rem consideravelmente quanto às suas características, mas se assemelham quanto ao forte 
apoio governamental direcionado aos respectivos programas (DISMUKES, 1999; OZAKI e 
SHIROTA, 2005).  
O principal instrumento privado de gestão de risco utilizado pelos produtores rurais e 
empresas do agronegócio no país é o seguro rural. O crescimento do mercado de seguro rural 
no Brasil ocorreu após a criação do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural 
(PSR), em 2003, porém a liberação das primeiras subvenções fornecidas do governo só ocor-
reu em 2005 (OZAKI e SHIROTA, 2005). Até então, a demanda era relativamente baixa de-
vido ao elevado valor do prêmio do seguro. Estes incentivos proporcionaram o crescimento 
do setor de seguro agrícola e, consequentemente, surge à necessidade de desenvolver meios 
para quantificar e precificar este tipo de seguro. 
Uma das problemáticas enfrentadas pelas seguradoras brasileiras é o cálculo das taxas 
para o seguro agrícola, pois ainda não está disponível uma teoria atuarial consolidada voltada 
para esta área. O seguro agrícola é pouco comercializado no Brasil, mas é amplamente utili-
zado por produtores rurais dos Estados Unidos e outras localidades no mundo. Este tipo de 
seguro teria uma boa comercialização no Brasil, tendo em vista a proteção que traria para os 
produtores do país (SANTOS, 2011).  
O agronegócio é uma das principais atividades econômicas brasileiras, em 2014 foi 
responsável por 23% do Produto Interno Bruto (PIB) e 38,1% das exportações totais do nosso 
país. Segundo o Ministério da Agricultura (2016b) em 2015, o setor se destacou como único a 
11 
apresentar crescimento em um ano de dificuldade econômica com aumento de 1,8% no PIB, 
enquanto a indústria sofreu queda de 6,2% e os serviços 2,7%.  
Segundo Santos (2011), os seguros agrícolas mais comercializados no Brasil são o se-
guro de custeio, que assegura que o produtor terá uma produtividade mínima com um preço 
garantido, e o seguro safra, que visa o pagamento de apólices às famílias sujeitas à perda de 
safra em razão do fenômeno de estiagem ou excesso hídrico.  
As seguradoras brasileiras utilizam a produtividade agrícola média municipal dos úl-
timos quatro anos para estimar o valor das taxas de prêmio e o pagamento esperado do seguro. 
Esta prática é criticada por diversos pesquisadores, tais como Atwood et al. (2003), Carriquiry 
et al. (2008) e Ozaki (2005), dentre outros, que argumentam a falta de uma modelagem preci-
sa do comportamento dos rendimentos para diversas culturas por distribuições mais adequa-
das para o cálculo das taxas do contrato de seguro. 
De acordo com o exposto, este trabalho terá por finalidade propor a utilização dos mo-
delos aditivos generalizados (GAM), que flexionam modelos paramétricos e não paramétricos 
ao comportamento dos dados, para calcular a precificação do contrato de seguros agrícolas 
























O presente trabalho tem como objetivo geral propor alternativas para estimação dos 
pagamentos justos esperados do seguro agrícola com base em um indicador regional, utilizan-
do dados de produtividade de cana-de-açúcar a nível municipal do Estado de Sergipe, nos 




 Investigar os aspectos na modelagem de dados de produtividade agrícola, com enfo-
que nas análises empíricas e não paramétricas; 
 Realizar Modelagem Aditiva Generalizada (GAM); 























A necessidade do seguro agrícola fica mais evidente diante de problemas climáticos 
que estão se tornando cada vez mais frequentes e trazem grandes prejuízos ao setor. Tal segu-
ro tem peculiaridades que o diferencia de outros tipos de seguro, tais como falta de dados, 
deficiência de normatização e/ou agência normatizadora, difícil precificação, elevada exposi-
ção às catástrofes, alto custo de fiscalização e peritagem. Estas peculiaridades fazem com que 
o seguro agrícola tenha prêmios elevados que desestimulam o desenvolvimento do mercado, 
tornando-o desinteressante para a iniciativa privada (SANTOS, 2011).  
Um dos principais problemas que afeta o mercado segurador agrícola é a falta de me-
todologias atuariais adequadas de precificação do seguro, que resultam em taxas de prêmio 
inexatas e mal calculadas tendo severas implicações no problema da seleção adversa (OZAKI, 
2005).  
As seguradoras brasileiras utilizam a produtividade agrícola média municipal dos úl-
timos quatro anos para estimar o valor das taxas de prêmio e o pagamento esperado do seguro, 
método esse criticado por diversos pesquisadores, que argumentam a falta de uma modelagem 
precisa do comportamento dos rendimentos para diversas culturas por distribuições mais ade-


















4. REVISÃO LITERÁRIA 
 
4.1. Seguro Agrícola 
 
4.1.1. Seguro Agrícola nos Estados Unidos 
 
A primeira experiência na área de seguro agrícola ocorreu nos Estados Unidos no fim 
do século XIX, exatamente no ano de 1899 na região de Minneapolis. Nesse período, haviam 
seguros cobrindo apenas riscos específicos como, por exemplo, a queda de granizo. Esta ex-
periência inicial abrangia apenas a lavoura de trigo e teve duração de um ano (OZAKI, 2005).  
Os efeitos conjuntos da Grande Depressão e das intensas tempestades de areia (dust 
bowl) levaram, na década de 1930, o Congresso norte-americano a autorizar diversas medidas 
para auxiliar a agricultura. Para coordenar um programa de seguros agrícolas, foi criada, em 
1938, a Corporação Federal de Seguros Colheita (Federal Crop Insurance Corporation - 
FCIC) vinculada ao Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (United States De-
partment of Agriculture - USDA), com o objetivo de formular políticas para o desenvolvi-
mento do seguro agrícola, administrar programas e elaborar pesquisas (MAIA et al., 2010). 
 Sob a FCIC elaborou-se, inicialmente, um programa experimental restrito às principais 
culturas e regiões produtoras. Entretanto, logo nos primeiros anos, o programa apresentou 
resultados financeiros negativos, a despeito do fato de não ter havido problemas climáticos 
significativos, sendo necessários aportes do tesouro norte-americano para cobrir os déficits 
gerados (GUIMARÃES e NOGUEIRA, 2009). Segundo Ozaki (2005), os maus resultados 
devem-se aos métodos incorretos de precificação e estimativa da produtividade e, também, a 
problemas de seleção adversa.  
 O prêmio era calculado por meio de uma estimativa de perda, utilizando-se como base 
a produtividade média a nível local. A proteção foi fixada entre 50% e 70% deste valor, após 
comparação com a de anos anteriores. Posteriormente, ponderava-se a indenização média pela 
perda regional para determinação da taxa de prêmio (OZAKI, 2005). 
Em 1996, foi criada a Agência de Gestão de Risco (Risk Management Agency - 
RMA), responsável pela gestão dos riscos agrícolas por meio de soluções de mercado. A 
RMA administra os programas da FCIC e regula o mercado de seguro agrícola, cabendo à 
agência aprovar os valores dos prêmios cobrados pelas seguradoras, administrar os subsídios, 
aprovar e dar suporte.  Com a aprovação da Lei de Proteção de Risco Agrícola (Agricultural 
Risk Protection Act) em 2000, houve maior incentivo a novos produtos de seguro agrícola, já 
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que a taxa de subsídio, anteriormente inferior para seguros que não fossem de produtividade, 
foi igualada. Além disso, foi estabelecido que seguradoras privadas que desenvolvessem no-
vos produtos de seguro agrícola poderiam ter seus custos de pesquisa e desenvolvimento 
(PED) reembolsados caso o seguro agrícola fosse aprovado pela FCIC (MAIA et al., 2010).  
O principal plano de seguro de produtividade é o Histórico de Produção (Actual Pro-
duction History - APH), este plano protege os produtores contra granizo, vento, congelamen-
to, excesso de umidade, seca, pragas e doenças na lavoura. Caso o volume de produção colhi-
do seja inferior ao contratado, o segurado recebe uma indenização, calculada com base no 
preço vigente quando o seguro foi comprado (MAIA et al., 2010).  
Decorridos mais de vinte e cinco anos de sua reestruturação, com a introdução dos 
subsídios e a participação de companhias seguradoras privadas, pode-se afirmar que o pro-
grama de seguro agrícola norte-americano encontra-se consolidado no rol das principais polí-
ticas de apoio aos produtores rurais. No entanto, os resultados alcançados ainda deixam a de-
sejar, dando motivos a muitas críticas, principalmente na comunidade científica norte-
americana (GUIMARÃES e NOGUEIRA, 2009). 
As companhias que atuam no ramo de seguro agrícola nos Estados Unidos são priva-
das. Além de regular o mercado, por intermédio da RMA, o governo norte-americano concede 
subsídios ao prêmio do seguro, provê resseguro e também reembolsa despesas administrativas 
e operacionais das seguradoras (MAIA et al., 2010).  
 
4.1.2. Seguro Agrícola na Espanha 
 
 Na Espanha, o seguro rural começou a se desenvolver em 1978, com a criação do sis-
tema denominado Seguro Agrário Combinado (SAC), e tem como propósito cobrir danos ve-
rificados na produção agrícola e pecuária, bem como na exploração de florestas. Os principais 
fatores de sustentação do programa são: o resseguro estatal, realizado pelo Consórcio de 
Compensação de Seguros (CCS), Associação Espanhola de Empresas Privadas de Seguros 
Agrários (Agrupacion Espanola de Entidades Aseguradoras de los Seguros Agrarios Combi-
nados S.A. - Agroseguro), que opera em regime de cosseguro, e a concessão do subsídio ao 
prêmio pela Agência Estadual de Seguro Agrícola (Entidad Estatal de Seguros Agrarios - 
ENESA) (NEVES e MIRANDA, 2007).  
 O SAC está estruturado em dois pilares básicos: universalidade e solidariedade. No 
que se refere à universalidade, todos os agricultores têm acesso ao seguro, respeitadas as nor-
mas e condições de interesse da política agrícola nacional. O compartilhamento do risco per-
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mite que o seguro seja ofertado indistintamente em todas as regiões do país sem preocupação 
de concentração do risco em determinadas instituições privadas e/ou regiões. Quanto à solida-
riedade, no Plano Anual de Seguros Agrários, fica explícito que o setor público não socorrerá 
agricultores que tenham adquirido apólices para risco que o governo disponibiliza subvenção. 
A ajuda pública pode ocorrer mesmo que o sinistro tenha origem em um fenômeno sem prote-
ção, desde que o agricultor tenha adquirido apólice para os riscos previstos naquela cultura 
(NEVES e MIRANDA, 2007). 
 A ENESA é presidida pelo subsecretário do Ministério da Agricultura e conta com um 
diretor designado pelo Ministro, e tem como órgão máximo de decisão a Comissão Geral, 
composta por representantes do setor agrário (Organizações Profissionais Agrárias e Coopera-
tivas Agrárias), da Administração Geral do Estado – Ministérios da Economia (CCS e DGS) e 
da Agricultura (ENESA), das Comunidades Autônomas e da Agroseguro. Dentre as funções 
da ENESA estão: coordenar as ações de desenvolvimento do SAC, cujas diretrizes são fixadas 
em Planos Anuais que, por sua vez, estão vinculados à política agrícola do Governo; propor as 
condições técnicas mínimas de cultivo, dos rendimentos seguráveis, dos prêmios dos seguros 
e as datas limites para subscrição das apólices; realizar estudos sobre os danos ocasionados às 
produções, os meios de prevenção dos riscos e as investigações necessárias à sua cobertura; 
fomentar e divulgar os seguros agrários (NEVES e MIRANDA, 2007). 
 O CCS é uma sociedade estatal, criada em 1954, sujeita em sua atividade ao ordena-
mento jurídico privado, com funções públicas e privadas, contando com independência finan-
ceira, patrimonial e contábil. As principais funções do CCS são: assumir riscos com caracte-
rísticas especiais e que causem danos a pessoas e bens, como furacões e crédito à exportação; 
liquidar as companhias seguradoras, administrando fundos de estabilidade compensatórios 
entre si; e atuar como resseguradora governamental, assumindo riscos que o mercado não 
faria a um custo adequado (NEVES e MIRANDA, 2007). 
 No SAC, o CCS tem como atribuições básicas exercer o papel de ressegurador oficial 
e controlar a regulação/peritagem, além de atuar como elemento estabilizador do sistema me-
diante participação no quadro de cosseguro. No entanto, a característica mais marcante do 
seguro agropecuário espanhol é o pool de seguro, denominado Agoseguro, que comercializa 
os diversos planos de seguro agropecuário (NEVES e MIRANDA, 2007). 
 O Agroseguro foi constituído em 1980, é uma sociedade integrada pelas distintas soci-
edades seguradoras que operam o sistema, as quais pulverizam os riscos através do cosseguro. 
Esta sociedade, em nome e por conta de seus associados realiza a gestão geral do SAC. As 
companhias seguradoras atuam nesta sociedade responsabilizando-se pela distribuição do se-
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guro através de seus canais de comercialização, sendo a presença do CCS em seu capital a 
única participação pública no Agroseguro. As características principais da Agroseguro são: 
custos, garantia, padronização, transparência, capacidade, comercialização, massificação, ca-
pilaridade, competição e anti-seleção (NEVES e MIRANDA, 2007).  
 
4.1.3. Seguro Agrícola no Brasil 
 
 No Brasil, o seguro rural surgiu na década de 30, quando o Estado de São Paulo disci-
plinou o seguro obrigatório contra granizo para lavoura algodoeira, através do decreto nº 
10.554 de 04 de outubro de 1939 que regula a forma de escrituração das importâncias corres-
pondentes à venda de sementes de algodão aos lavradores, no presente exercício, e dá outras 
providências. Os resultados até então foram considerados positivos e levaram a criação da 
Carteira de Seguro Agrícola contra Granizo para a Viticultura (Lei nº 11, de 19 de julho de 
1948) e a Carteira de Seguro Agrícola contra Geada para Horticultura (Lei nº 8.375, de 28 de 
outubro de 1964), pela Secretaria de Agricultura do referido Estado (PRADO, 2012).  
 Foi criada a Companhia Nacional de Seguro Agrícola (CNSA) e o Fundo de Estabili-
dade do Seguro Agrário, pela Lei nº 2.168, de janeiro de 1954, como esforço de destaque do 
Governo Federal (governo de Getúlio Vargas) para instalação do seguro rural no Brasil. Ozaki 
(2005) comenta que a companhia foi criada como uma sociedade de economia mista, com o 
objetivo de desenvolver operações de seguros rurais (SANTOS, 2011).  
 Apesar dos esforços e ações desenvolvidas pela CNSA não obtiveram saldo positivo, 
tendo suas atividades encerradas em 1966. Seu fracasso deve-se, antes de tudo, ao fato de não 
ter conseguido disseminar o Seguro Rural facultativo e realizá-lo em escala mínima para a sua 
exploração econômica, assim como pela circunstância de lhe haver sido vedada a operação de 
outros ramos de seguros mais rentáveis, que contribuíssem para o equilíbrio de sua carteira 
(PRADO, 2012).  
  Ainda no Governo Getúlio Vargas, em 1939, por meio do Decreto-lei nº 1.186, de 03 
de abril, foi criado o Instituto de Resseguros do Brasil (IRB). As sociedades seguradoras fica-
ram obrigadas, desde então, a ressegurar no IRB as responsabilidades que excedessem sua 
capacidade de retenção própria, que, através da retrocessão, passou a compartilhar o risco com 
as sociedades seguradoras em operação no Brasil (RAMOS, 2009). 
 Passados sete anos da dissolução da CNSA, o Governo Federal tomou uma iniciativa 
que assegurava a capacidade do sistema financeiro caso o produtor ficasse inadimplente junto 
ao agente financeiro em decorrência de um evento que causasse prejuízos à sua atividade. A 
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medida, criada para oferecer ao setor produtivo segurança quanto ao permanente fornecimento 
de crédito, ficou conhecida como Programa de Garantia da Atividade Agrícola - PROAGRO 
(OZAKI, 2005).  
 Segundo Ozaki (2005), o PROAGRO pode ser dividido em duas fases distintas: o “ve-
lho”, que cobre o período entre 1975, início de sua operacionalização, até 1991, e o “novo”, 
que se estende de 1991 em diante. 
 Criado pela Lei nº 5.969, de 11 de dezembro de 1973, iniciou suas operações em janei-
ro de 1975 e tinha como objetivo: “exonerar o produtor rural das obrigações financeiras rela-
tivas às operações de crédito rural de custeio e/ou investimento e para cujo cumprimento ve-
nha a ficar impedido pela ocorrência extraordinária de fenômenos naturais, pragas e doenças 
que prejudiquem rebanhos e plantações, de modo a comprometer total ou parcialmente os seus 
rendimentos” (MAPA, 2016c).   
 Desta forma, percebe-se que o PROAGRO surge como um seguro de crédito, limitado 
apenas para aqueles que utilizam o crédito rural. Isto permitiu que o mercado de seguros con-
tinuasse a oferecer coberturas nas demais modalidades do seguro rural. Ele também funciona-
va como um incentivo à modernização do setor agropecuário por cobrir o custeio singular 
(OZAKI, 2005).  
 De acordo com Figueiredo (1993), o Proagro teve praticamente as mesmas coberturas 
que o seguro rural, diferindo em alguns aspectos: 
a) O Proagro não dispõe de um fundo específico para garantir a estabilidade de suas ope-
rações no caso de ocorrência de um evento catastrófico, dependendo totalmente, do 
repasse de recursos do Poder Público, conforme regulamento; 
b) O seguro agrícola, no caso de sinistro total ou parcial, indeniza o segurado imediata-
mente, enquanto o Proagro, devido à sistemática de operacionalização, que exige a in-
termediação do órgão de assistência técnica e do agente financeiro, o faz somente após 
a colheita; 
c) No Proagro o beneficiado será indenizado somente quando o valor remanescente da 
colheita não for suficiente para cobrir o saldo devedor, enquanto, o seguro agrícola, 
indeniza efetivamente a redução da produção; 
d) As taxas não são formuladas levando-se em conta metodologias atuariais; 
e) Ainda, se o valor básico do custeio não cobrir os custos efetivamente envolvidos na 
produção o programa não cobrirá o risco resultante do produtor. 
No ano de 1991 foi promulgada a Lei Agrícola, regulamentada pelo Decreto nº 175 de 
10 de julho de 1991, e pela Resolução nº 1.855 de 14 de agosto de 1991, que introduziu im-
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portantes modificações no programa. Em seu capítulo 16 (artigo 59) estabelece que o Proagro 
assegure ao produtor rural: 
i. “a exoneração de obrigações financeiras relativas à operação de crédito rural de cus-
teio, cuja liquidação seja dificultada pela ocorrência de fenômenos naturais, pragas e 
doenças que atinjam bens, rebanhos e plantações;  
ii. a indenização de recursos próprios utilizados pelo produtor em custeio rural, quando 
ocorrer perda em virtude dos eventos citados no inciso anterior.”  
O documento estabeleceu ainda, que os recursos para o financiamento do programa se-
riam feitos por três fontes: provenientes dos próprios produtores, outros recursos alocados ao 
programa e as receitas geradas pela aplicação destes recursos (art. 60) (OZAKI, 2005). 
 
4.1.4. Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural  
 
O Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) foi criado no final de 
2003, por meio da Lei nº 10.823, mas sua regulação ocorreu apenas em 2004, por meio do 
Decreto nº 5.121 em 29 de junho, para promover a universalização do acesso ao seguro rural, 
assegurar o papel do seguro rural como instrumento para estabilidade da renda agropecuária e 
induzir o uso de tecnologias adequadas, bem como modernizar a gestão do empreendimento 
agropecuário (SILVA et al., 2013). 
O PSR oferece ao agricultor a oportunidade de segurar sua produção com custo redu-
zido, por meio de auxílio financeiro do governo federal. A subvenção econômica concedida 
pelo Ministério da Agricultura pode ser pleiteada por qualquer pessoa física ou jurídica que 
cultive ou produza espécies contempladas pelo Programa e permite ainda, a complementação 
dos valores por subvenções concedidas por estados e municípios. Para contratar o seguro ru-
ral, o produtor deve procurar uma seguradora habilitada pelo Ministério da Agricultura no 
Programa de Subvenção. Caso o produtor já tenha cobertura do Proagro ou do Proagro Mais 
para uma lavoura, o mesmo não será beneficiado pelo PSR na mesma área (MAPA, 2016). 
Para se ter acesso à subvenção, o PSR estabeleceu como critério a observação dos in-
dicativos do zoneamento agrícola de risco climático, cujo objetivo é orientar os agricultores, 
agentes financeiros e seguradoras em relação ao melhor período e tecnologia para o plantio. 
Esse zoneamento, fornecido pelo Mapa, ao mesmo tempo em que induz o uso de tecnologias 
adequadas, reduz o risco da produção agrícola. Do mesmo modo, o PSR criou um Comitê 
Gestor Interministerial composto por integrantes dos órgãos governamentais envolvidos no 
processo (Mapa, Susep, os ministérios da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e 
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do Desenvolvimento Agrário, e das secretarias do Tesouro Nacional e de Política Agrícola), 
cujas funções são definir: i) os percentuais sobre o Prêmio do Seguro Rural e os valores má-
ximos da subvenção; ii) as culturas vegetais e espécies animais da subvenção; iii) as regiões 
atendidas pelo PSR; iv) as condições técnicas a serem cumpridas pelos beneficiários; e v) a 
proposta do Plano Trienal para o PSR, com o objetivo de proporcionar maior previsibilidade 
às ações do governo, gerando maior segurança ao mercado (SILVA et al., 2013).  
O subsídio do PSR é diferenciado conforme a modalidade do seguro rural, o tipo de 
cultura e espécies de animais, categorias de produtores, regiões de produção e condições con-
tratuais (JARDIM FERREIRA e FERREIRA, 2009). Em 2016, os percentuais e os limites de 
subvenção foram estipulados de acordo com o Quadro 1 a seguir: 
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R$ 24 mil 
Fonte: SPA/MAPA 2016a 
 
4.1.5. Seguro Agrícola no Nordeste  
 
A Região Nordeste é a terceira maior do país em extensão territorial, com área superi-
or a 1,5 milhão de km2, contendo o maior número de unidades da federação (nove), que são: 
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Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergi-
pe. É a segunda região mais populosa, com cerca de 50 milhões de habitantes, aproximada-
mente 30% da população brasileira, de acordo com Censo IBGE 2010 (BNDES, 2014). 
O Índice de Atividade Econômica Regional do Banco Central (IBCR), utilizado pela 
instituição para avaliar o desempenho da economia por regiões, indica um quadro de recessão 
generalizada, mas com dados piores para as regiões Norte e Nordeste. Na virada de 2014 para 
2015, estas regiões passaram de uma expansão próxima de 2% para uma retração de 3%, em 
nível nacional o Produto Interno Bruto (PIB) teve queda de 3,8% em 2015 (CUCOLO, 2016). 
O crescimento de 1,8% no PIB da agropecuária em 2015 foi comemorado pelo setor, por se 
tratar de um ano com dificuldades econômicas (PORTAL BRASIL, 2016).  
A modernização agrícola concentrou-se nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do 
Brasil e na monocultura de produtos exportáveis, como soja e cana-de-açúcar, deixando à 
margem regiões mais pobres, Norte e Nordeste, onde predominam os pequenos produtores e a 
policultura alimentar. A eficiência econômica dos grandes produtores nada mais é que a ex-
pressão do seu poder em obter auxílio do Estado, que atua como principal agente indutor do 
processo de modernização da agricultura brasileira (AGRA e SANTOS, 2001).  
O Garantia-Safra é uma política pública de cunho nacional importante na alocação de 
recursos para regiões atingidas em suas produções agrícolas por conta de períodos de estia-
gem, contribuindo para a atenuação da situação de miséria dos pequenos agricultores prejudi-
cados pelas secas que habitualmente ocorrem na região Nordeste do país. O programa atende 
a área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em sua 
totalidade, sendo o Nordeste, as mesorregiões Norte, Vale do Jequitinhonha e Vale do Mucu-
ri, em Minas Gerais, além da mesorregião norte do Estado do Espírito Santo (ROCHA, 2013).  
Instituído pela Lei federal nº 10.420/2002, o referido programa social tem o objetivo 
de garantir condições mínimas de sobrevivência aos agricultores familiares de Municípios 
sistematicamente sujeitos à perda de safra por razão do fenômeno da estiagem ou excesso 
hídrico, situados na área de atuação da SUDENE, consoante disposto no art. 1º do suscitado 
diploma legal (ROCHA, 2013).  
A composição do Fundo Garantia-Safra foi definida no Artigo 6º, da Lei 10.420/2002, 
em que está previsto: 
I- a contribuição, por adesão, do(a) agricultor(a) familiar para o Fundo Garantia-Safra 
não será superior a 1% do valor da previsão do benefício anual, e será fixada a cada 
ano pelo órgão gestor do Fundo; 
22 
II- a contribuição anual do Município será de até 3% do valor da previsão de benefí-
cios anuais para o respectivo Município;  
III- a contribuição anual do Estado deverá ser em montante de 10% do valor da previ-
são dos benefícios anuais, para o respectivo Estado;  
IV- a União aportará anualmente, no mínimo, recursos equivalentes a 20% da previsão 
anual dos benefícios totais. 
 
4.2. Cultura de Cana-de-Açúcar  
 
A cana-de-açúcar é cultivada em mais de 100 países, mas apesar desta difusão mundi-
al, cerca de 80% da produção do planeta está concentrada em dez países: Brasil, Índia, China, 
México, Tailândia, Paquistão, Colômbia, Austrália, Indonésia e Estados Unidos (NOVA CA-
NA, 2009). 
Considera-se a cana, como uma das culturas de maior importância socioeconômica pa-
ra o Brasil e para o mundo, pois produz açúcar e álcool, sendo este último um produto que 
vem sendo usado com frequência como alternativa para uma energia renovável na indústria 
automobilística. O bagaço da cana-de-açúcar também é aproveitado para alimentação de bo-
vinos de leite e produção de energia. Na alimentação humana é usada como açúcar, rapadura, 
melado, caldo e na produção da cachaça (DANTAS NETO et al., 2006; VIANA et al., 2012).  
No Brasil, a cana teve uma grande importância na formação histórica do país, pois foi 
um dos elementos principais para a formação da base econômica, política e social, e ainda 
hoje este setor gera renda para a nação brasileira (CASTILHO, 2000). 
Em virtude do desenvolvimento econômico decorrente do comércio de produtos pro-
cedentes da cana-de-açúcar, em consonância com a importante acumulação de capital ocasio-
nada pela transação destes produtos, sua cultura se disseminou sobremaneira, acelerando cada 
vez mais o seu crescimento, contudo, subordinado à fomentação de novos tipos de produtos, 
com perspectivas de avaliação contínua, modificando o conceito do mercado à sociedade, 
acarretando o processo de profundas modificações no cenário econômico brasileiro, salien-
tando a existência da preocupação constante com a elevação dos níveis qualitativos do produ-
to e procurando a busca da excelência da qualidade, com o firme propósito da absorção e ga-
nho de mercado, sempre com a meta do foco no consumidor final (THEODORO, 2011). 
De acordo com a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), a produção de 
cana-de-açúcar na safra 2016/17 terá acréscimo de 3,8% em relação à safra passada. Em nú-
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meros absolutos estima-se uma produção de 691 mil toneladas de cana-de-açúcar, ante as 
665,6 mil toneladas na safra 2015/16.  
Dos principais estados produtores do Centro-Sul do Brasil, São Paulo, Goiás, Minas 
Gerais, Paraná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, apenas os dois últimos indicam queda na 
produção total de cana-de-açúcar. Em São Paulo, maior produtor nacional, as informações 
coletadas no primeiro levantamento indicam crescimento absoluto de pouco mais de 14 mil 
toneladas. As excelentes condições climáticas nos últimos meses contrastam com o excesso 
de chuva no decorrer da safra passada, porém ambos os fatores corroboram para que haja o 
aumento da produção. Se por um lado as boas condições climáticas auxiliam no desenvolvi-
mento das lavouras, por outro o excesso de chuva na safra passada impediu, em muitos casos, 
a colheita da cana-de-açúcar. Com isso há previsão de aumento de cana bisada que será colhi-
da na safra 2016/17 (CONAB, 2016).  
No Nordeste os maiores produtores apresentam números positivos, com aumento de 
21,4% em Pernambuco e 11,5% em Alagoas. Em Alagoas, por exemplo, esperam-se melhori-
as de produtividade na safra nova, motivada pelas chuvas que ocorreram de dezembro até os 
dias atuais, condição climática favorável à cultura e que não ocorre com frequência. O mesmo 
ocorre em Pernambuco e somam-se as boas expectativas de mercado para o açúcar e para o 
etanol (CONAB, 2016).  
Já em Sergipe, houve uma queda no rendimento de cana-de-açúcar (tonelada por hec-
tare) da safra 2015/2016 nas unidades de produção, em virtude das condições pluviométricas 
nos meses de outubro a dezembro de 2015 não terem sido ideais para o desenvolvimento da 
cultura. Há ainda uma preocupação por parte dos produtores em relação à safra 2016/17, uma 
vez que os índices pluviométricos registrados em janeiro e fevereiro de 2016 continuam abai-
xo do ideal. Devido a esta preocupação, haverá redução da área plantada de cana-de-açúcar 
quando comparada à safra anterior (CONAB, 2016).  
De acordo com as informações do primeiro levantamento da safra 2016/2017 de cana-
de-açúcar, Sergipe demonstra que continuará a migração da indústria para a produção de eta-
nol, apesar da reação ao preço do açúcar. A preferência pela maior produção de etanol na pró-
xima safra se dá por causa de melhores perspectivas de mercado para esta substância (CO-






4.3. Tarifação do Seguro Agrícola  
 
O cálculo para encontrar o preço dos contratos de seguro agrícola é uma tarefa compli-
cada. As dificuldades começam pela inexistência de séries históricas relativamente longas de 
produtividades municipais e de produtividades por propriedade. Diante disso, o tratamento 
dos dados disponíveis só pode levar em conta características particulares limitadoras, como: 
séries históricas de períodos curtos, impedindo identificar padrão e realização de testes estatís-
ticos convencionais; condições climáticas e riscos correlatos extremamente diversos, dificul-
tando estabelecer um padrão médio de ocorrências, e formação de tendência de produtividade 
inviável pela impossibilidade de comparar a produtividade de uma safra com anos anteriores, 
porque um eventual aumento pode estar relacionado à incorporação de tecnologias no decor-
rer dos anos que determinou avanço significativo no rendimento agrícola (TUDO SOBRE 
SEGUROS, 2016).   
Na precificação de ativos no mercado financeiro, a volatilidade é uma componente es-
tocástica que deve ser tratada adequadamente. Além dos tradicionais modelos da família 
ARCH, outras abordagens têm sido utilizadas para a modelagem da volatilidade em séries 
financeiras. O mercado agrícola é diretamente afetado por turbulências na economia mundial, 
tais como as causadas pelas oscilações no preço do petróleo. Movimentos especulativos po-
dem impactar a precificação de seguros e modelos para previsão de volatilidade são ferramen-
tas auxiliares no desenvolvimento de estratégias de mercado (ESALQ, 2008). 
Para caracterizar acuradamente o risco intrínseco de cada produtor, o contrato de segu-
ro agrícola deve levar em conta não somente o tipo de cultura, solo, clima e o tipo de manejo, 
mas também metodologias atuariais adequadas para a modelagem dos dados de produtividade 
agrícola (OZAKI, 2005).  
Segundo Ozaki (2005) a determinação da taxa atuarial "justa" ou "pura" do prêmio, ou 
do mesmo modo, a indenização esperada, é um fator importante que deve ser levado em conta 
para que um contrato de seguro agrícola seja economicamente viável. Por exemplo, um pro-
dutor com histórico de produtividade média maior do que a média dos produtores de sua regi-
ão ou município, possivelmente não seria atraído por um seguro pagando um prêmio igual a 
outros produtores da região. Melhor seria determinar uma taxa de prêmio individual que refle-





5. METODOLOGIA  
 
Neste trabalho será apresentada a análise do risco relativo para os dados e a aplicação do 
Modelo Aditivo Generalizado (GAM) que é uma extensão dos Modelos Lineares Generaliza-
dos (MLG), ou seja, são modelos designados de semi-paramétricos, para isso, não se faz ne-
cessário que os dados sigam normalidade, uma vez que este é o objetivo principal do estudo, 
realizar estimativas de dados não paramétricos. Para verificação da normalidade será utilizado 
o teste de Shapiro-Wilk, em que é calculada uma estatística "W" que testa se uma amostra 
aleatória de tamanho "n" provém de uma distribuição normal, através do software estatístico 
SPSS versão 20. Para as demais análises serão utilizados o R-project versão 3.1.2 e a planilha 




Os dados que serão utilizados neste trabalho foram obtidos no Sistema IBGE de Recu-
peração Automática (SIDRA), disponível na página http://www.sidra.ibge.gov.br/. Estes da-
dos foram coletados para os municípios produtores de cana-de-açúcar do Estado de Sergipe. 
A responsabilidade da coleta dos dados é do próprio IBGE. As informações da cultura da ca-
na-de-açúcar contêm os seguintes grupos de variáveis: área colhida (hectare) e produção (to-
nelada) dos municípios sergipanos, no período de 2001 a 2014. O valor da produtividade (to-
nelada/hectare) é encontrado dividindo-se a produção pela área colhida de cada município. 
Dos 75 municípios que Sergipe possui, foram analisados 17, por apresentarem o máximo de 
informações da produtividade. 
 
5.2. Medidas Descritivas 
 
As medidas descritivas têm o objetivo de reduzir um conjunto de dados observados 
(numéricos) a um pequeno grupo de valores que deve fornecer toda a informação relevante a 
respeito desses dados. Estas medidas são funções dos valores observados e podem ser classi-
ficados em: medidas de tendência central, dispersão, formato e separatrizes (PIANA et al., 
2009). 
 Média Aritmética: medida de tendência central muito utilizada no cotidiano. Seu re-
sultado se dá através da divisão do somatório dos números dados pela quantidade de 








 Desvio Padrão: mostra o quanto de dispersão existe em relação à média dos dados: 
DP(X)=√S2 








 Risco Relativo: para analisar o risco relativo, calcula-se o coeficiente de variação 
(CV) dado por CV= ቀ
DP
xത
ቁ ∗ 100%, em que DP(X) é o desvio-padrão e xത é a média. 
Segundo Ozaki e Dias (2009) o CV é: 
 Interpretado como a variabilidade dos dados em relação à média. Quanto menor o CV 
mais homogêneo é o conjunto de dados. 
 Adimensional, isto é, um número puro, que será positivo se a média for positiva; será 
zero quando não houver variabilidade entre os dados, ou seja, DP(X) = 0. 
 
Logo, uma forma de classificar o grau de risco pode ser observada de acordo com a Tabe-
la 1.  
                         Tabela 1. Classificação do risco segundo grau de variabilidade.  
CV GRAU DO RISCO 
< 10% Baixo 
10% - 20% Médio 
20% - 30% Alto 
> 30% Muito alto 
 
 Assimetria: indica a forma de distribuição dos dados, que pode ser simétrica (média = 
moda = mediana), assimétrica positiva (moda < mediana < média) ou assimétrica ne-
gativa (média > mediana > moda). Para este estudo o cálculo da assimetria se dá atra-
vés do coeficiente de Pearson, mas existem outras formas de cálculo, por exemplo, os 






- Se As = 0 → a distribuição será Simétrica (Figura 1 (a)); 
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- Se As > 0 → a distribuição será Assimétrica Positiva (Figura 1 (b));  
- Se As < 0 → a distribuição será Assimétrica Negativa (Figura 1 (c)).  
 
Figura 1: Curvas de Assimetria. 
 
 
5.3. Teste de Normalidade 
 
A suposição de normalidade é uma condição exigida para a realização de muitas infe-
rências válidas a respeito de parâmetros populacionais. Portanto, é fundamental testar a hipó-
tese de normalidade, quando da avaliação dos pressupostos para a validade da inferência que 
será realizada. É possível verificar a normalidade a partir de alguns gráficos, como histograma 
e boxplot. E, existem também testes estatísticos específicos para verificar a aderência de con-
juntos de dados a uma distribuição normal. Citam-se os testes Shapiro-Wilk, Shapiro-Francia, 
Qui-quadrado de Pearson, Kolmogorov-Smirnov, Lillefors, Anderson-Darling e Cramer-von 
Mises (HENNING e OLIVEIRA, 2012). 
Neste estudo, para o teste da normalidade foi utilizado o teste estatístico de Shapiro-
Wilk, que foi proposto em 1965 e tem como objetivo calcular uma variável estatística (W) 
que investiga se uma amostra aleatória provém de uma distribuição normal (SECUNDINO, 
2008).    










Em que,  
xi são valores ordenados de amostras, e  
ai são constantes geradas a partir de meio, variâncias e covariâncias da ordem  estatística de 







O Boxplot, também conhecido como gráfico de caixa, permite avaliar a simetria dos 
dados, sua dispersão e a existência ou não de outliers, sendo especialmente adequado para a 
comparação de dois ou mais conjuntos de dados correspondentes às categorias de uma variá-
vel (VEIGA CAPELA e CAPELA, 2011). 
A Figura 2 ilustra um destes gráficos, em que a linha central da caixa marca a mediana 
do conjunto de dados e a amplitude interquartílica (AIQ) que é igual ao (3º quartil) - (1º quar-
til). A parte inferior da caixa é delimitada pelo 1º quartil (quartil inferior) e a parte superior 
pelo 3º quartil (quartil superior). As hastes inferiores e superiores se estendem, respectiva-
mente, do quartil inferior até o menor valor não inferior a (1º quartil) - (1.5 x AIQ) e do quar-
til superior até o maior valor não superior a (3º quartil) + (1.5 x AIQ). As quantidades (1º 
quartil) - (1.5 x AIQ) e (3º quartil) + (1.5 x AIQ) delimitam, respectivamente, as cercas infe-
rior e superior e constituem limites para além dos quais os dados passam a ser considerados 
outliers (VEIGA CAPELA e CAPELA, 2011). 
 
     Figura 2. Apresentação de Boxplot. 
 
     Fonte: Anais CMAC (2011, p. 362).  
 
A existência de outliers, valores extremamente altos ou extremamente baixos, pode 
indicar tanto dados incorretos como dados válidos que carecem de uma atenção especial. De-
pendendo do objetivo pode ser que justamente os outliers sejam os pontos de interesse da aná-
lise (VEIGA CAPELA e CAPELA, 2011). 
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5.5. Modelos Aditivos Generalizados 
 
Infelizmente, na prática, raramente conhecemos a forma funcional verdadeira do mo-
delo ou as suposições probabilísticas a serem postuladas. A regressão semi-paramétrica surge 
como uma opção prática, consistente e robusta para este tipo de análise ao permitir a modela-
gem de formas funcionais complexas que contemplam simultaneamente componentes para-
métricos e não paramétricos. Trata-se de uma alternativa mais flexível do que a abordagem 
clássica e menos restritiva para a estimação de uma curva desconhecida (FLORENCIO, 
2010).  
Os modelos semi-paramétricos estão intrinsecamente relacionados ao conceito de mo-
delos aditivos, que são caracterizados pela habilidade de prover bons ajustes a um número 
variado de situações e o seu emprego pode ser observado tanto no desenvolvimento e aprimo-
ramento de métodos estatísticos quanto em aplicações nas mais diversas áreas do conheci-
mento (FLORENCIO, 2010).  
Os Modelos Lineares Generalizados (MLG) são formados por um componente aleató-
rio, um componente sistemático e uma função de ligação que “liga” os dois componentes. A 
resposta Y, componente aleatória do modelo, tem função de densidade de probabilidade (ou 
função de probabilidade) dada por:  
f(yi; θi;ϕ) = expൣϕ൛yiθi - b(θi)ൟ + c(yi,ϕ)൧        
Onde θi é chamado parâmetro natural e ϕ parâmetro de dispersão, b(∙) e c(∙) são funções es-
pecificadas, b(∙) é duas vezes diferenciável e ϕ-1>0. Assume-se também que a esperança de 
Y, denotada por μ, está relacionada com um conjunto de variáveis preditoras (não aleatórias) 
Xi,…, Xp por g(μ)=η, onde η=α+X1β1+…+Xpβp; η é a componente sistemática do modelo 
linear generalizado chamada preditor linear e g(∙) é a função de ligação (PAULA, 2004).  
 Nos Modelos Aditivos Generalizados (GAM) substitui-se o termo preditor linear η dos 
MLG’s que é uma função linear de cada uma das variáveis preditoras por uma função não 
especificada dessa variável, obtendo-se o preditor aditivo:  
η = α + f1(x1) + … + fp൫xp൯                       (5.1) 
Assim, os GAM’s podem ser vistos como uma generalização da classe dos MLG’s pelo fato 
da relação entre η e Xi não estar especificada.  
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 O preditor (5.1) corresponde a um modelo totalmente não paramétrico. Porém, tam-
bém fazem parte dos GAM’s, os modelos cujo preditor combina formas paramétricas de al-
gumas (r) variáveis preditoras com termos não paramétricos de outras (p – r) variáveis. Neste 
caso, o preditor pode ser escrito como: 
η = α +β1X1 + … + βrXr + f1(xr+1) + … + fp-r൫xp൯.                       (5.2) 
Modelos nesta forma são denominados modelos semi-paramétricos (LIMA, 2001). 
A estimação dos GAM’s e testes de hipótese sobre os componentes do modelo foram 
desenvolvidos em analogia a procedimentos utilizados com esses objetivos nos MLG’s, modi-
ficando-os de forma que as funções f1, … , fp-r em (5.2) sejam estimadas por meio da utilização 
de suavizadores ou alisadores (LIMA, 2001).  
O processo de ajuste dos GAM’s baseia-se na combinação de dois procedimentos ite-
rativos: o procedimento de ponderação local – PPL (local scoring) e o retroajuste (backfit-
ting). O PPL é um procedimento similar ao procedimento MQIR utilizado no ajuste dos 
MLG’s e corresponde a um ciclo externo no processo e estimação necessário para o ajuste de 
um modelo com estrutura semelhante a um MLG; o retroajuste, um ciclo interno ao PPL, é o 
algoritmo responsável pela estimação de cada função f por meio da utilização de suavizadores 
ou alisadores ponderados (GONÇALVES, 2009).  
 
5.5.1. Curva de Alisamento do Modelo GAM 
 
 Sejam Y uma variável aleatória e X uma variável fixa. Uma técnica de suavização 
pode ser utilizada para descrever a dependência de Y em X. Por exemplo, considere o dia-
grama de dispersão apresentado na Figura 3 onde são representados 726 pontos (xi, yi) corres-
pondentes a valores observados de X e Y. A relação entre essas variáveis é melhor visualizada 
com o auxílio da curva representada na Figura 4, obtida aplicando-se um procedimento de 
suavização aos pontos (xi , yi), i=1,…,726. Essa curva foi construída desenhando-se os pontos 
(xi, yොi), onde yො i é o valor previsto de Y em X = xi obtido no processo de suavização, i=1,…, 
726. Essa curva também é considerada uma estimativa da função f no modelo  
E(Y|X) = f(X), 
em que E(Y|X) é o valor esperado de Y dado a variável X, logo para cada valor xi, onde f é 
uma função não especificada a priori. A forma da curva estimada é determinada pelos pró-
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prios dados e, por esse motivo, os procedimentos de suavização são também denominados 
técnicas de regressão não paramétrica (LIMA, 2001).  
 
                Figura 3. Diagrama de dispersão de X e Y.  
 
 
             Figura 4: Diagrama de dispersão de X e Y com curva suavizada pelo método loess. 
 
 
5.5.2. Alisador Loess 
 
 Suponha que se deseja suavizar um conjunto de pontos (xi, yi) i=1,…, n. O loess (lo-
cally-weighted scatterplot smoother), proposto por Cleveland (1979), é um método de suavi-
zação que se baseia no ajuste sucessivo de n modelos de regressão pelo método de mínimos 
quadrados ponderados (MQP). Cada modelo é ajustado considerando observações cujo valor 
de X pertence a uma vizinhança da coordenada ݔ௜ de uma observação (xi, yi) fixa que é de-
nominada ponto alvo, i=1,…, n. O valor ajustado é yො i=fመ(xi). Portanto, considerando sucessi-
vamente as n observações (xi, yi) como ponto alvo, obtêm-se os pontos (xi, fመ (xi)), i=1,…, n, 




5.5.3. Alisador Spline 
 
 Considere um diagrama de dispersão cujos pontos (xi, yi), i=1,…, n, correspondem 
aos valores observados de duas variáveis X e Y. Deseja-se determinar uma curva suave, fመ, que 
resuma a dependência de Y em X. Se o critério para determinar fመ fosse simplesmente encon-
trar a função f tal que a soma de quadrados dos resíduos dada por  
∑ ቀyi - f(xi)ቁ
2
n
i=1   
seja mínima, o resultado seria qualquer curva interpolando os pontos do diagrama de disper-
são. Assim a solução não é única e pode não ser uma curva suave. O suavizador spline adicio-
na a este critério, a restrição da curva estimada ter primeira e segunda derivadas contínuas. 
Esse método procura, entre todas as funções f(x) com primeira e segunda derivadas contínuas 
no intervalo [a, b] = ൣx(1), x(n)൧ aquela que minimiza  
∑ ቀy i- f(xi)ቁ
2






i=1 , com ߣ ≥ 0,                (5.3) 
onde x(1) e x(n) são, respectivamente, os valores mínimo e máximo de X na amostra. O ter-





é uma maneira de medir a ondulação da função f: no caso de funções f 





, enquanto que funções não lineares estão associadas a valores 
maiores do que zero para esta expressão. O parâmetro λ ≥ 0 regula a relação de ganho e perda 
entre o viés e a ondulação da curva estimada. Assim como no loess, λ é o parâmetro respon-
sável por regular a suavização da curva: valores grandes de λ dão peso maior à segunda parce-
la da expressão (5.3), produzindo curvas mais suaves, isto é, menos onduladas. Num extremo, 
se λ→∞ tem-se f ''(u) = 0, e então a solução é a reta de mínimos quadrados. Em outro extre-
mo, se λ→0, a segunda parcela de (5.3) tem pouca influência, e a solução tende a ser uma 
função duas vezes diferenciável que interpola os n pontos (LIMA, 2001).  
 
5.6. Análise Empírica 
 
 Ozaki (2005) destaca a importância de se escolher um modelo estatístico que melhor 
reflita a densidade de produtividade condicional para o cálculo atuarial da taxa de prêmio, e 
que para isso deve-se focar no fator gerador dos dados no momento de se modelar a produti-
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vidade agrícola. Nos trabalhos empíricos, tal fator é o processo temporal, já que a única in-
formação conhecida no momento t é o próprio tempo. 
Para o cálculo da análise empírica neste trabalho como forma de comparação do mo-
delo GAM foi utilizada a seguinte formulação que é empregada no campo para definir o valor 




ቁ * pg* hቃ 
Em que,  
y = produtividade real (t/ha)  
1000 kg referente a uma tonelada  
p୥= preço definido na contratação do seguro  
h = nível de cobertura  
 Para ilustrar os cálculos e simular o preço da cana-de-açúcar previsto em contrato foi 
utilizado o indicador da Associação dos Plantadores de Cana do Estado De Sergipe (ASPLA-
NA, 2014) safra 2013/2014, com um preço de R$ 70,00 por tonelada de cana-de-açúcar colhi-
da. 
 
5.7. Cálculo do Pagamento Esperado 
 
Segundo Santos (2011), a distribuição de probabilidade da produtividade não deve ser 
simplesmente aceita como uma premissa não examinada, nem ser escolhida de acordo com a 
conveniência, sem se avaliar a significância econômica desta suposição. Pois, os resultados 
obtidos por Sherrick et al. (2004) demonstram que a escolha da distribuição pode ter um im-
pacto significativo nos valores esperados de pagamentos do seguro. 
Para estimar o pagamento esperado por unidade de área do seguro agrícola utiliza-se o 
cálculo da produção histórica real – Actual Production History (APH), que é apresentado por 
Ozaki (2005) e Sherrick (2004), e outros autores da área. O pagamento esperado é usado para 
fornecer uma estimativa dos valores das indenizações por unidade de área em relação a cada 
unidade segurada (SANTOS, 2011).  
A seguradora faz o pagamento de indenização a um produtor, caso observe que os 
rendimentos obtidos da colheita não alcancem os valores garantidos que, varia entre 50%, 
60% e 70% de produtividade esperada, dependendo do município. Além disso, existe uma 
cláusula de perda mínima, ou seja, só há pagamento da seguradora se o percentual do dano em 
determinada área for menor ou igual a 30% e pode ser calculado usando a seguinte função:  
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Yg=h * yത 
 
Onde,  
Yg = produtividade garantida 
h = nível de cobertura 
ӯ = produtividade comprovada 
A produtividade comprovada é uma média simples do histórico das produtividades re-
ais usando, pelo menos, os valores da produtividade de quatro anos anteriores.  
Pagamentos de indenizações são acionados quando a produtividade real fica abaixo da 
produtividade garantida e os produtores recebem como indenização a diferença entre a produ-
tividade garantida e a produtividade real com um preço garantido que é definido no momento 
do plantio pela seguradora.  
Sendo assim, a indenização paga ao produtor rural quando ele contrata um seguro 
agrícola é dada por:  
G = max ൣ0, pg൫yg - y൯൧ 
O pagamento esperado por unidade de área E(G), para o APH pode ser calculado pela 
expressão:  




Em que f(y) é a distribuição ajustada para cada um dos municípios. Neste caso, foi uti-














6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 O foco deste estudo é propor a realização do cálculo da precificação para o seguro 
agrícola para dados não normais através do modelo GAM, visto que na maioria das vezes os 
dados de produtividade para culturas cultivadas no Brasil se comportam de forma assimétrica. 
Logo, na Tabela 2 são mostrados os municípios que apresentaram não normalidade nos dados 
após realização do teste de Shapiro-Wilk, na qual se associou a hipótese de não aceitação da 
normalidade aqueles com p-valor menor que 5%. Dos 75 municípios que Sergipe possui fo-
ram analisados 17, por apresentarem o máximo de informações da produtividade, sendo 14 
deles considerados não normais.  
Tabela 2. Análise da normalidade e do risco relativo dos dados de cana-de-açúcar para muni-








Capela 0,5890 0,0000 64,00 7,40 11,56 -2,93 
Divina Pastora 0,8501 0,0223 63,86 3,59 5,62 0,67 
Japaratuba 0,8925 0,0878* 64,66 3,86 5,97 0,49 
Japoatã 0,8078 0,0062 59,66 7,90 13,24 -0,88 
Laranjeiras 0,8654 0,0362 64,23 4,22 6,58 0,59 
Maruim 0,7616 0,0017 62,00 4,67 7,54 1,20 
Muribeca 0,9151 0,1869* 56,69 7,36 12,98 0,31 
Neópolis 0,7761 0,0026 62,02 13,43 21,65 0,04 
Nª Srª das Dores 0,7508 0,0013 59,36 6,99 11,78 -1,89 
Riachuelo 0,8350 0,0140 65,70 4,57 6,96 -0,24 
Rosário do Catete 0,9448 0,4833* 66,65 3,25 4,87 -0,16 
Santana do S. Francisco 0,8666 0,0376 57,87 10,53 18,20 0,90 
Sta. Rosa de Lima 0,7407 0,0010 62,72 4,29 6,84 1,38 
Sto. Amaro das Brotas  0,7528 0,0014 63,63 4,78 7,51 0,94 
São Cristóvão 0,8090 0,0065 63,36 4,68 7,39 0,79 
São Francisco 0,8639 0,0345 62,10 8,99 14,48 -0,90 
Siriri 0,6928 0,0003 60,00 7,07 11,79 -2,09 
* P-valor significativo ao nível de 5% 
 Ainda na Tabela 2, pode-se observar que dos municípios considerados não normais 
Santana de São Francisco apresentou menor média de produtividade (57,67 toneladas/hectare) 
para o período analisado e Riachuelo como sendo o maior produtor de cana-de-açúcar com 
65,7 toneladas/hectare. Já o município com alto risco de perda de produtividade é Neópolis, 
apresentando coeficiente de variação (CV) de 21,65%, os demais se encontram na faixa de 
baixo a médio risco, com CV variando de 5,62% a 18,2%. 
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De acordo com Ozaki (2009) a agricultura é uma atividade econômica que apresenta 
elevado grau de risco, pois depende de condições que o homem não consegue controlar. 
Quando ocorrem eventos catastróficos, atinge não apenas uma propriedade rural, mas milha-
res de propriedades em uma grande extensão territorial que podem resultar em enormes preju-
ízos à carteira agrícola de uma seguradora, tornando insustentável sua continuidade. Para con-
tornar este problema as seguradoras buscam atuar em regiões distintas em termos de produti-
vidade agrícola e estrutura de risco, a fim de pulverizar espacialmente o risco.  
 A anormalidade e assimetria dos dados da produtividade pode ser comprovada através 
do gráfico 1, boxplot. Para dados normais verifica-se distribuição simétrica, no entanto, pode- 
 
Gráfico 1. Boxplot da produtividade de cana-de-açúcar para os municípios sergipanos de 
2001 a 2014. 
 
 














1 = Capela 6 = Neópolis 11 = Santo Amaro das Brotas 
2 = Divina Pastora 7 = Nossa Senhora das Dores 12 = São Cristóvão 
3 = Japoatã 8 = Riachuelo 13 = São Francisco 
4 = Laranjeiras 9 = Santana do São Francisco 14 = Siriri 
5 = Maruim 10 = Santa Rosa de Lima 
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se notar que isso não ocorre com as informações analisadas. Praticamente todos os municípios 
apresentaram assimetria à direita, como os municípios de Divina Pastora, Japoatã e São Fran-
cisco (Gráfico 1), uma vez que os dados se comportam de forma não normal. 
Na Tabela 3, encontra-se a análise de variância para o efeito não paramétrico do mode-
lo GAM com alisamento Spline, em que os municípios de Japoatã, Maruim, Riachuelo, San-
tana do São Francisco e São Cristóvão não foram significativos para o teste não paramétrico 
F, logo serão retirados da análise para realização do cálculo da precificação, já que o objetivo 
é modelar somente os efeitos não paramétricos do GAM. Os demais municípios foram signi-
ficativos com níveis de 0,1%, 1% e 5% de significância.  
 
Tabela 3. ANOVA para efeito não paramétrico do modelo GAM com alisamento spline da 
produtividade da cana-de-açúcar para os municípios sergipanos de 2001 a 2014. 
Municípios Npar (F) Pr(F) 
Capela 10,982 0,002306 ** 
Divina Pastora 10,871 0,002388 ** 
Japoatã 2,5510 0,1209 
Laranjeiras 9,9307 0,003249 ** 
Maruim 2,5029 0,1253 
Neópolis 4,0621 0,0443 * 
Nossa Senhora das Dores 23,861 0,0001282 *** 
Riachuelo 2,3778 0,1376 
Santana do São Francisco 3,7964 0,05208 
Santa Rosa de Lima 15,519 0,0006678 *** 
Santo Amaro das Brotas 4,1181 0,04284 * 
São Cristóvão 3,1039 0,08168 
São Francisco 7,6776 0,007496 ** 
Siriri 23,955 0,0001262 *** 
* significativo ao nível de 5%; ** 1%; *** 0,1% 
 
 No Figura 5, foi realizada a análise do ajuste do modelo não paramétrico GAM e veri-
fica-se o bom ajuste para a produtividade de cana-de-açúcar no período de 2001 - 2014 para 
os municípios sergipanos analisados, pois a linha de ajuste ( ___ ) acompanhou os dados reais 





Figura 5. Ajuste do modelo GAM para a produtividade de cana-de-açúcar no período de 
2001-2014 para os municípios analisados.  
     a. Capela                                                              b. Divina Pastora 
             
      
     c. Laranjeiras                                                       d. Neópolis 
          
     
     e. Nª Senhora das Dores                                      f. Santa Rosa de Lima 
          































































































      g. Santo Amaro das Brotas                               h. São Francisco 
       
 
      i. Siriri 
 
 
Segundo Santos (2011), o cálculo da produção do seguro agrícola é usado para forne-
cer estimativas dos valores esperados das indenizações por unidade de área em relação a cada 
unidade segurada. Neste caso, é feita a união entre a função densidade de probabilidade da 
produtividade que foi ajustada e a fórmula que estima o valor do pagamento esperado do se-
guro. 
 Na Tabela 4, são mostrados os valores estimados (em R$/ha) para o pagamento espe-
rado do seguro agrícola para a cultura de cana-de-açúcar dos municípios de Sergipe analisa-
dos entre os anos de 2001 a 2014, com nível de cobertura de 70%.  
 Os valores estimados apresentados na Tabela 4 mostram estimativas para a indeniza-
ção esperada por unidade de área (ha), levando em conta o prêmio atuarialmente justo, ou 
seja, que não prevê em seus cálculos, os gastos e os custos por parte da seguradora. Os valores 
















































estimados mostram, em moeda corrente (R$), a diferença entre a produtividade real e a produ-
tividade esperada prevista em contrato que a seguradora deverá integrar em dinheiro, em caso 
de sinistro no município. Observou-se que o alto valor de indenização pago pelas seguradoras 
pode contribuir para o pouco desenvolvimento deste ramo por parte da iniciativa privada em 
Sergipe. Por exemplo, para o município de Neópolis que é um dos maiores produtores de ca-
na-de-açúcar no Estado de Sergipe e como visto apresenta maior risco de perda, a previsão é 
de que a seguradora pagará uma indenização no valor de R$ 19,43 por hectare de acordo com 
GAM Spline, enquanto que empiricamente as seguradoras pagariam de indenização um valor 
de R$ 303,88 reais por hectare, ou seja, valor empírico bem acima do valor modelado.  
 
Tabela 4. Pagamentos esperados (em R$/ha) por unidade de área da cultura de cana-de-
açúcar para municípios de Sergipe, cobertura de 70%, entre os anos de 2001 a 2014. 
 
 Diversas abordagens foram utilizadas por diversos autores na busca de distribuição de 
probabilidade que melhor se ajustasse à produtividade agrícola, como por exemplo, a aborda-
gem paramétrica, semi-paramétrica (KER e COBLE, 2003), não paramétrica (GOODWIN e 
KER, 1998; TURVEY e ZHAO, 1999) e a abordagem Bayes empírico não paramétrico (KER 
e GOODWIN, 2000). 
 Para este estudo foi utilizado o método não paramétrico por não ser necessário atribuir 
a priori uma determinada distribuição de probabilidade aos dados observados. Ao contrário, 
deixa que as observações revelem a forma da densidade. Outra vantagem desse método é a 
possibilidade de modelar dados que não seguem normalidade. Pesquisadores como Day 
(1965), Taylor (1990), Ramirez (1997), Ramirez et al. (2003), encontraram evidências contra 
a normalidade da produtividade agrícola.  
 Neste trabalho foram utilizados os dados de produtividade municipal, assim o seguro 
teria as mesmas taxas e valores estimados de indenização dentro do município não conside-
Municípios GAM Spline Empírico 
Capela 12,27 313,60 
Divina Pastora 6,51 312,91 
Laranjeiras 8,27 314,74 
Neópolis 19,43 303,88 
Nossa Senhora das Dores 13,45 290,86 
Santa Rosa de Lima 12,05 307,31 
Santo Amaro das Brotas 13,72 311,81 
São Francisco 4,46 304,28 
Siriri 12,25 294,00 
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rando as diferenças de produtividade e risco de perda de cada fazenda. Sendo uma das maio-
res dificuldades encontradas na realização deste estudo, a falta de banco de dados consistente 
e consolidado por fazendas. 
 Destaca-se que o modelo não paramétrico GAM com alisamento spline foi proposto 
como uma alternativa para modelar dados de produtividade agrícola que, até o momento, não 
foi considerado para fazer estimativas dos pagamentos esperados do seguro. Pode-se concluir 
que o modelo revelou-se justo para estimar valores esperados de pagamentos do seguro agrí-
cola para a produtividade de cana-de-açúcar nos municípios de Sergipe.  
 Espera-se que os resultados encontrados ajudem com melhores ajustes de modelos 
para efetuar o cálculo da precificação de seguro agrícola; proporcionando, assim, um plane-
jamento adequado nos futuros pagamentos das seguradoras ao setor rural e, ainda, uma avali-
ação mais criteriosa na escolha do método de obtenção do seguro agrícola. Além de que os 
resultados deste trabalho poderão beneficiar o mercado segurador como um todo para estabe-
lecer um prêmio justo e tornar-se forma de incentivo a contratação do seguro agrícola por 























 Houve indícios que o modelo GAM com alisamento spline proposto como alternativa 
para modelar dados de produtividade agrícola que, até o momento, não tinha sido con-
siderado para fazer estimativas dos pagamentos esperados do seguro, revelou-se com-
petitivo. 
 Pode-se concluir que o modelo revelou-se justo para estimar valores esperados de pa-
gamentos do seguro agrícola para a produtividade de cana-de-açúcar nos municípios 
sergipanos estudados. 
 E que tais resultados, através das metodologias propostas, podem beneficiar os produ-
tores de Sergipe com a redução do risco proveniente do seguro, devido ao possível de-
senvolvimento deste ramo no Estado por parte das entidades privadas, em consequên-
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plot(Capela~Ano,pch=16,cex=1.5, xlab="Ano", ylab="Produtividade", main="Cana-de-
açúcar em Capela") #valor real 
M1<-glm(Capela ~s(Ano),x=TRUE, y=TRUE) 
m1<-gam(Capela ~ s(Ano), x=TRUE, y=TRUE) 
M2<-npcmstest(model=m1, xdat = Capela, ydat = Ano) 
summary(M2) 
plot(Ano, Capela) 
lines(Ano, fitted(m1)) 
